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PROJETO DE LEI N° 
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01- 00543/2011 

Institui "0 dia de Luta e Combate a 
Violência contra a Mulher", no âmbito do 
Município  de Sao Paulo, e dá outras 
providências. 

A Camara Municipal de sac) Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica  instituído  no  Município  de São Paulo "0 Dia de Luta e Combate a Violência 
Contra a Mulher" que será realizado anualmente no dia 25 de novembro. 

Art. 2° A data a ser comemorado anualmente passa a integrar o calendário oficial de 
Datas e Eventos do  Município  de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

EQUIPE  DE PtifliC40 

22 NOV 2011 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura ora apresentada visa, antes de tudo, estimular a reflexão de um movimento 
popularmente conhecido como a não violência contra a mulher. 

Objetivo principal deste dia 25 de Novembro é que promovam ações que estimulem um 
maior compromisso social por parte dos Estados, para prevenir, punir e erradicar a 
violência contra mulheres e meninas e oferecer plena defesa dos direitos humanos e 
promoção da saúde integral. 

Este dia foi escolhido em 1981 no I encontro feminista Latino-americano e do Caribe, 
realizado em Bogotá na Colômbia, para marcar a luta contra a violência feminina. 

Dia 25 de novembro é uma data de grande importância para as mulheres do mundo 
inteiro, principalmente para as que sofrem ou já sofreram algum tipo de violência, é o Dia 
Internacional da Não Violência contra a Mulher. Se esse problema não fosse tão grave, 
indubitavelmente não seria necessário um dia especifico para recordar este tema. A 
violência contra a mulher é um problema mundial que não distingue camada social. 

A luta das mulheres contra a não violência tem sido grande e crescente. No Brasil, a Lei 
11.340/06 Maria da Penha tem servido de parâmetro para punição daqueles que 
covardemente atacam, abusam e maltratam as mulheres, sejam eles estranhos, maridos, 
companheiros ou meros conhecidos, mas, o ideal seria a  convivência  dos sexos opostos 
sem que existissem afrontas verbais e/ou  físicas  entre eles, cada um, independente de 
sexo merece respeito. 

Vamos criar metas para que o dia 25 de novembro de não violência contra a mulher seja 
comemorado e fortalecido a cada ano; assim diminuindo a  efetiva ação violenta contra a 
mulher, qualquer mulher dentro de nosso  Município. • . ' , • 

.,. • 
A violência contra a mulher é uma violação de direitos humanos xiais praticados no 
mundo e também um problema de saúde publica, e afeta a  integridade  -dorporal e o 
estado psíquico e emocional da vitima. - • „ 

Pelos motivos apresentados, solicito aos Nobres;:Vei .eadores desta Egrégia Casa 
Legislativa a aprovação deste projeto de lef,'"diarite .`o carátef relevante vislumbrado. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0543/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão  e no "site" www.planalto.qov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no  âmbito  do  Município  de 
Sao Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada anualmente no mês de março; 

- Lei Municipal n° 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre o uso dos  espaços 
publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas em repúdio 
violência contra a mulher; 

- Lei Municipal n° 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da Casa 
Municipal de Apoio A Mulher; 

- Lei Municipal no  13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização de 
cirurgia plástica pelos hospitais da rede publica, na forma que especifica; 

- Lei Municipal no  13.671, de 26 de novembro de 2003, que  dispõe  sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.786, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de 
campanhas educativas campanhas educativas em repúdio  à  violência contra a mulher; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de Sâo Paulo, e dá outras 
providências (especialmente art. 7°, CCXCVII); 

- Lei Municipal n° 14.673, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de casas-
abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes; 

- Lei Municipal n° 15.137, de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de consórcio 
com Municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento ás mulheres vitimas de 
violência, na forma em que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.203, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a  Política  
Municipal de Atendimento As Mulheres em situação de violência; 

- Decreto Municipal n° 48.421, de 06 de junho de 2007, que regulamenta a Lei n° 13.671, de 
26 de novembro de 2003, que  dispõe  sobre a criação do Programa de Informações sobre 
Vitimas de Violência; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10543-11 pesquisa 
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- Decreto Municipal n° 48.495, de 05 de julho de 2007, que institui o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

- PL 0542/07, do Vereador Senival Moura, que  dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher. Vetado; 

- PL 0566/07, do Vereador Senival Moura, que estabelece a notificação compulsória de 
violência praticada contra a mulher, quando ela for atendida na rede pública e privada de 
saúde do Município de São Paulo. Vetado; 

- PL 0390/08, do Vereador José Police Neto, que disciplina acerca da disponibilização de 
informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, crianças e 
adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de  Informação  para a 
Vigilância  de Violências e Acidentes; 

- PL 0071/11, dos Vereadores Jamil Murad e Netinho de Paula, que  dispõe  sobre o 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, e dá outras providências; 

- PL 0152/11, da Vereadora Noemi Nonato, que reserva vagas em creches para crianças em 
idade compatível, filhos de mulheres vitimas de violência doméstica. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 07 de dezembro de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

C- 
Procurador : upervi 

Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006. 

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 82  do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção lnteramericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera 
o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penal; e dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 82  do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Violência contra a Mulher, da  Convenção lnteramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de  Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção  As mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

Art. 22  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura,  nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes A pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde  física e mental e 
seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Art. 32  Serão asseguradas As mulheres as condições para o exercício  efetivo dos direitos A vida, A 
segurança,  à  saúde,  à  alimentação,  à  educação, A cultura, A moradia, ao acesso á justiça, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, A cidadania, A liberdade, à dignidade, ao respeito e A convivência familiar e comunitária. 

§ 1 2  0 poder  público desenvolverá políticas  que visem garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito  das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 22  Cabe A  família,  à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo 
exercício  dos direitos enunciados no caput. 

Art. 42  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, 
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

TITULO  II 

DA VIOLENCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

CAPITULO I 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm 	 25/11/2011 
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Art. 52  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar con 6;armylPpj;quqlqlier 	o 

ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, se iuip*c616pico r'rdAno 6  
moral ou patrimonial: 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de  convívio  permanente de pessoas, 
com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 

II  - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por  indivíduos  que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. 

Art. 62  A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos 
direitos humanos. 

CAPITULO ll 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMESTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

Art. 72  Sao formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência  física,  entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que  lhe  cause dano emocional e 
diminuição da auto-estima ou que  lhe  prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas  ações,  comportamentos,  crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação,  manipulação,  isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause  prejuízo 
saúde psicológica e â autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da  força;  que a 
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao  matrimônio, á gravidez, ao aborto ou A prostituição, mediante 
coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e 
direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

TITULO III 

DA ASSISTÊNCIA A MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMESTICA E FAMILIAR 

CAPITULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE  PREVENÇÃO 

Art. 82  A  política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-6 por 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www:planalto.gov.beccivil_03/_At02004-2006/2006/Lei/L11340.htm 	 25/11/2011 
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meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Di 
de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 

I - a integração operacional do Poder  Judiciário,  do Ministério Público 
areas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e 

II  - a promoção de estudos e pesquisas,  estatísticas e outras informações relevantes, co a perspectiva 
de gênero e de raça ou etnia, concernentes As causas, As conseqüências e A freqüência da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a 
avaliação peri6dica dos resultados das medidas adotadas; 

Ill - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da  família,  de 
forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de 
acordo com o estabelecido no inciso Ill do art. 1 2, no inciso IV do art. 32  e no inciso IV do art. 221 da 
Constituição Federal; 

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas 
Delegacias de Atendimento à Mulher; 

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, voltadas ao público escolar e  à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos 
instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres; 

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de promoção de 
parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a 
implementação de programas de erradicação da  violência doméstica e familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros 
e dos profissionais pertencentes aos órgãos e As Areas enunciados no inciso I quanto As questões de gênero 
e de raça ou etnia; 

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito 
dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia; 

ix  - o destaque, nos currículos escolares de todos os  níveis  de ensino, para os conteúdos relativos aos 
direitos humanos, à  eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 

CAPITULO II 

DA ASSISTÊNCIA A MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

Art. 92  A assistência A mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da  Assistência  Social, no 
Sistema  Único  de Saúde, no Sistema  Único  de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas 
de proteção, e emergencialmente quando for o caso. 

§ 1 2  0 juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal. 

§ 22  0 juiz assegurará A mulher em situação de violência doméstica e familiar, para preservar sua 
integridade  física e psicológica: 

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração direta ou indireta; 

II - manutenção do vinculo trabalhista, quando  necessário o afastamento do local de trabalho, por até 
seis meses. 

§ 32  A assistência a mulher em situação de violência doméstica e familiar  compreenderá o acesso aos 

benefícios decorrentes do desenvolvimento cientifico e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_At02004-2006/20061Lei/L11340.htm 	25/11/2011 
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emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente  Transmissíveis  (DST) e da  Síndrome  da 
Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de 
violência sexual. 

CAPITULO III 	 - 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIALL:."" 7-1-'14-  ' 
ft  e reic-i 

Art. 10. Na  hipótese  da iminência ou da prática de violência doméstica elarniltar- contrh-a ulher„a 
autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providê ias legais 
cabíveis.  

Parágrafo  único.  Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida protetiva de 
urgência deferida. 

Art. 11. No atendimento A mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade policial 
deverá, entre outras providências: 

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário; 

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 

Ill - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver 
risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da 
ocorrência ou do domicilio familiar; 

V - informar A ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços  disponíveis.  

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 
ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo 
daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada; 

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstancias; 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da 
ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames 
periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, 
indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. 

§1 2  0 pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter: 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

II - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_At02004-2006/20061Lei/L11340.htm 	 25/11/2011 
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§ 32 Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos riteijaginerspi 
postos de saúde. 

TITULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e A execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ao as normas dos  Códigos  de Processo Penal e 
Processo Civil e da legislação especifica relativa A  criança,  ao adolescente e ao idoso que não conflitarem 
com o estabelecido nesta Lei. 

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da  Justiça Ordinária 
com competência  cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e 
pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as 
normas de organização  judiciária. 

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos  cíveis  regidos por esta Lei, o Juizado: 

I - do seu domicilio ou de sua residência; 

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

Ill - do domicilio do agressor. 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas á representação da ofendida de que trata esta Lei, só 
será admitida a renúncia  à  representação  perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. 

Art. 17. É vedada a  aplicação,  nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de 
cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa. 

CAPITULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

Seção  I 

Disposições Gerais 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas: 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência; 

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso; 

Ill - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências  cabíveis. 

§ V A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1 2  o bole 
de todos os documentos  disponíveis  em posse da ofendida. 
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Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do 
Ministério Público ou a pedido da ofendida. Folha n. 

ti(J 
§ 1 2  As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de im lalocrnp;dlir? ente 

audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este se Mohianmappacgmunicado. 
Re 100 	
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§ 22  As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamen , 
substituidas a qualquer tempo por outras de maior  eficácia,  sempre que os direitos reconhe dos nesta Lei 
forem  ameaçados  ou violados. 

§ 32  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas 
medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário  à  proteção  da 
ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 
agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento do  Ministério Público ou mediante  representação  da 
autoridade policial. 

Parágrafo  único. 0 juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos 
pertinentes ao ingresso e  à  saída da prisão, sem  prejuízo  da  intimação  do advogado constituído ou do 
defensor público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar  intimação  ou  notificação  ao agressor. 

Seção  II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

Art. 22. Constatada a prática de  violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o 
juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas 
protetivas de urgência, entre outras: 

I - suspensão da posse ou  restrição  do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos 
termos da Lei n2   10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicilio ou local de convivência com a ofendida; 

Ill -  proibição  de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite  mínimo  de distancia 
entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade  física e psicológica da 
ofendida; 

IV -  restrição  ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento 
multidisciplinar ou  serviço  similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

§ 1 2  As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação em 
vigor, sempre que a  segurança  da ofendida ou as circunstancias o exigirem, devendo a providência ser 
comunicada ao Ministério Público. 
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§ V Na  hipótese  de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor na 	 tonadascilii 
. 	. n 

caput e incisos do art. 6-2  da Lei n2  10.826, de 22 de dezembro de 2003,  o j 4 uutKá ao respectiv 
Órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência concedida 	tdatirvsK 	ettrigN 
porte de armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprime 	etermin:lo —.......... 
judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o ca o. 

§ 32  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 
momento, auxilio da  força  policial. 

§ 42  Aplica-se  às hipóteses  previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 52  e 6° 
do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).  

Seção Ill 

Das Medidas Protetivas de Urgência A Ofendida 

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem  prejuízo  de outras medidas: 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou de 
atendimento; 

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicilio, após 
afastamento do agressor; 

Ill - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos 
filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade 
particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor A ofendida; 

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de 
propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; 

Ill - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante  depósito  judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da pratica de violência doméstica e familiar contra a ofendida. 

Parágrafo  único.  Devera o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos incisos II e Ill 
deste artigo. 

CAPITULO Ill 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO  PÚBLICO  

Art. 25. 0 Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas  cíveis e criminais decorrentes 
da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: 

I - requisitar força policial e serviços  públicos de saúde, de educação, de assistência social e de 
segurança,  entre outros; 

II  - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em situação de 
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violência domestica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no 
tocante a quaisquer irregularidades constatadas; 

thi 
Ill - cadastrar os casos de violência domestica e familiar contra a mulher. 

CAPITULO IV 	
pro o n 	3114  
Sonis Oar4 

S. Ferreira 

Re 100.996 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em  situação  de violência doméstica 
e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços 
de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, 
mediante atendimento especifico e humanizado. 

TITULO V 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados 
poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde. 

Art. 30. Compete A equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que  lhe  forem 
reservadas pela legislação local, fornecer  subsídios  por escrito ao juiz, ao Ministério Público e A Defensoria 
Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com 
especial atenção As crianças e aos adolescentes. 

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a 
manifestação  de profissional especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento multidisciplinar. 

Art. 32. 0 Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever recursos para 
a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes 
Orçamentarias. 

TITULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Domestica e Familiar contra a Mulher, as 
varas criminais acumularão as competências  cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes 
da pratica de violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do Titulo IV desta Lei, 
subsidiada pela legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. Será  garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o processo e o 
julgamento das causas referidas no caput. 

TITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser 
acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária. 

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite das 
respectivas competências: 

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
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situação  de violência doméstica e familiar; 

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em 
doméstica e familiar; 
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Ill - delegacias, núcleos de defensoria pública,  serviços  de saúde e centros de perícia mé co-legal 
especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar; 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios promoverão a adaptação de seus 
Órgãos e de seus programas às diretrizes e aos  princípios  desta Lei. 

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida, 
concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na área, regularmente  constituída há 
pelo menos um ano, nos termos da  legislação  civil. 

Parágrafo único. 0 requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz quando entender que 
não há outra entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva. 

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão  incluídas  nas bases 
de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança  a fim de subsidiar o sistema nacional de 
dados e informações relativo às mulheres. 

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão 
remeter suas informações criminais para a base de dados do Ministério da  Justiça. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios,  no limite de suas competências e nos 
termos das respectivas leis de diretrizes orçamentarias, poderão estabelecer dotações orçamentarias 
especificas, em cada  exercício  financeiro, para a implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos  princípios  por ela 
adotados. 

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente 
da pena prevista, não se aplica a Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995. 

Art. 42. 0 art. 313 do Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de outubro de 1941  (Código de Processo Penal), 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

"Art. 313. 	  

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
da lei  específica,  para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência." (NR) 

Art. 43. A  alínea  f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940  (Código 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61. 	  

II - 	  
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f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações dom 
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na 
especifica; 

" (NR) 

Art. 44. 0 art. 129 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940  (Código  Penal), passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 129. 	  

§ 92  Se a  lesão  for praticada contra ascendente, descendente,  irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-
se o agente das relações domésticas, de  coabitação  ou de hospitalidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

§ 11. Na hipótese do § 92  deste artigo, a pena sera aumentada de um  terço  se o 
crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência." (NR) 

Art. 45. 0 art. 152 da Lei n 2  7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de  Execução  Penal), passa a vigorar 
com a seguinte  redação: 

"Art. 152. 	  

Parágrafo  único.  Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz  poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de 
recuperação e reeducação." (NR) 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 

Brasilia, 7 de agosto de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff 

Este texto  não  substitui o publicado no D.O.U. de 8.8.2006 
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Camara Municipal de são Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11913 

Total de referências : 1 

prOo 

1/1 
Titulo: LEI No 11.913 18/10/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, 

anualmente, no mes de  março.  
Projeto: Projeto de Lei No 204/1995 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 
Regulamentação: Decreto no 37.026/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, durante a semana em que se situar o dia 8 de  março.  

[ Back ] 
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„al N2 11.913 , DE 18DE OUTUBRO. DE 1995 
(Projeto de Lei n 2 .204/9$, do.  Vereador  italo Cardoso) 

Institui, .no. ambito 40 Municipio de Sao 
Paulo, .a Semana.  da Mulher, a ser.reali- - 
zada,:anualmente, no mes de  março.  

PAULO MALUF,yrefeito do  Município  de  São  Paulo, usando 
das  atribuigoes que. lhe sac conferidas por lei. • 
Faz saber que a.Camara - Muhicipal,emsesbaode 21 de -  se-
tembro de.  1995, decretou e du  promulgo.  a  seguinte  lei: 

Art. 10  - Passa a fazer  parte  do.  Calendá-
rio  Oficial de Eventos-do Município de São Paulo, anual-
mente, -a.  Semana da  Mulher, .a se realizar durante a se-
mana em que se situar "o dia 8 de  março, dedicado As co-
memorações do Dia  Internacional  da Mulher. 

• 	 5 19  - Referida semana sera dedicada .a 
desenvOlver ações educativas acerca da  situação. da  mu-
lher em  nossa sociedade :  

5' 29 ,7 0 Axecutivo implementará essas 
ações,  junto  aos órgãos públicos e privados, sob a forma 
de campanhas institucionais, seminários, palestras e ou-
tras formas que julgar conveniente, objetivando sempre 
promover "a instrumentalização das trabalhadoras e traba-
lhadores na construção.de  normas de conduta've possam 
melhorar a convivencia entre eles e a discussão de temas 
como a  violência  sexual, o assédio sexual, a  conciliação 
das tarefas profissionais e domésticas, etc. 

5 30  - Essas ações poderão  ser realizadas 
diretamente pelos  órgãos  competentes da Administração 
Municipal ou mediante convénio a  Ser . . firmado  com entida-
des do Movimento de Mulheres e movimentos afins. " 

Art. Zw - 0 Executivo Municipal, através 
de decreto,..regulamentará a  presente  lei no prazo de 30 
(trinta) dias  após  a sua  publicação. 

Art. 39  - Esta.  lei  entrará  am vigor na data de  sua publicação, revogadas is  disposições  em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO. PAULO, aos 10 de outubro 
de . 1995, 44 11  da fUndagio de Sio Paulo.. 
PAULO MALUF,  PREFEITO F 	 . 
FRANCIS SELWYN DAVIS," Secretario dos' Negoçios Jurídicos 
CELSO HOBERTO*PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das  Finan-
ças.  
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secrqario Municipal de Cultura 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal do Planejanento. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

outubro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13191 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.191 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violencia a mulher. 

Projeto: Projeto de Lei No 164/1996 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

[ Back  ] 
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LEI No 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 164/96, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Dispõe sobre uso dos  espaços  publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violência à mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal de Sao Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 60  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município,  a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Executivo utilizará  espaços  publicitários dos ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 
Art. 20  - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que serão 
colocados em lugar  visível.  
Art. 30  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELL' ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento  Econômico  
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.280 08/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criagao da Casa Municipal de Apoio a Mulher. 
Projeto de Lei No 604/2001 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 41.985/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.712/2005 - Art. 9 0 , IV - Vincula a Casa Municipal de Apoio à Mulher, criada 
por esta Lei, à Coordenadoria da Mulher. 
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Titulo: 
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Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI No 13.280, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 604/01, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Folha n° 	 do 

ProcesInsfq 
Sonia Maria S. - erreira 
Re..  100.9.95 

  

Dispõe sobre a criação da Casa Municipal de Apoio .j Mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criada, junto 6 Prefeitura do  Município  de São Paulo, a Casa Municipal de Apoio 
à Mulher, com o objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social a 
mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de violência doméstica, seja ela  física  ou moral, 
bem como a seus filhos menores de 14 anos e acolhimento, quando for considerado ser 
impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às suas próprias  residências,  no 
momentodo atendimento ou por requisição de autoridade policial competente. 
Art. 20  - Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio 6 Mulher serão realizados de acordo 
com encaminhamentos efetuados por autoridades policiais, sendo pré-requisito para o 
acolhimento, a formalização junto Aquelas, do Boletim de Ocorrência da prática de violência 
física  ou moral. 
Art. 30  - A Casa Municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto e será 
instalada em local de fácil acesso a ser definido pelo Executivo. 
Art. 40  - Para a consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará o remanejamento, 
dentre os servidores públicos municipais, de recursos humanos suficientes para o pleno 
funcionamento da Casa Municipal de Apoio à Mulher, bem como a manutenção ininterrupta 
de  segurança  no local. 
Art. 50  - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 
vigência. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.466 04/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a realizagao de cirurgia plastica pelos hospitais da rede publica, na forma que 

especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 210/2002 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 
Regulamentação: Decreto no 43.598/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.466, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 210/02, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a realização de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na 
forma que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os hospitais, pronto-atendimentos, pronto-socorros e unidades básicas de saúde 
da rede municipal, ao receberem mulheres vitimas de violência, deverão informá-las, no 
atendimento, acerca da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica reparadora e às 
providências necessárias para a sua realização, nos casos das lesões ou sequelas da 
agressão comprovada. 
§ 1 0  - A mulher vitima de violência que fizer a opção pela cirurgia deverá procurar a 
unidade que a realize portando o boletim de ocorrência relativo à agressão. 
§ 20  -  O profissional de medicina que indicar a necessidade de realização da cirurgia deverá 
fazê-lo em diagnóstico formal expresso, encaminhando-o ao responsável pela unidade de 
saúde respectiva para a devida autorização. 
§ 30  - Após o diagnóstico formal de que trata o parágrafo anterior, as mulheres vitimas de 
violência terão à sua  disposição psicólogo e assistente social, que deverão prestar-lhes a 
assistência devida, no pré e pós-operatório. 
Art. 20  - Para a realização do disposto nesta lei, a Secretaria da Saúde adotará, entre 
outras, as seguintes  ações: 
I - instalação de um modelo assistencial que contemple equipes de especialistas em 
cirurgias plásticas; 
II - realização periódica de campanha de orientação e publicidade institucional, com 
produção de material didático a ser  distribuído  para a população-alvo; 
III - distribuição gratuita de produtos farmacológicos durante o pré e pós-operatório; 
IV - encaminhamento para clinica especializada dos casos que necessitem de 
complementação diagnóstica ou tratamento; 
V - controle  estatístico  dos casos de atendimento. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCA- 0, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de Sao Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

   

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13671 

Total de referências : 1 

FOIP to ri° 

Process° 'la 
do 

Sonia M.9ria S. Ferreira 
Re..  100.99.  

  

1/1 
Titulo: LEI No 13.671 26/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criagao do Programa de Informagoes sobre Vitimas de Violencia no Municipio 

de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 51/2002 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder; Lucila Pizani  Gonçalves  
Regulamentação: Decreto no 48.421/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Lucila Pizani  Gonçalves  - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no 
Município  de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de Sao Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de Sao Paulo o Programa de Informações sobre 
Vitimas de Violência. 
Art. 20  - Consiste o Programa em identificar as areas de risco e causas mais 
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vitimas e, quando 
possível,  de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública 
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais 
serviços públicos municipals que possam atender  cidadãos  vitimas de violência. 
§ 1 0  - 0 objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do Poder Público local no 
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção As 
vitimas, bem como  políticas  públicas de  segurança.  
§ 20  - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omissão que 
resulte em dano A integridade  física,  sexual, emocional, social ou patrimonial de um 
ser humano. 
Art. 30  -  Deverão  os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e 
atendimento As vitimas de violência preencher instrumento próprio, sem  prejuízo  do 
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do 
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos. 
Art. 40  - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no  Município  de Sao 
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo 
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente. 
§ 1 0  - Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput" 
deste artigo sujeitos As seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente, 
em caso de reincidência: 
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 20  - As multas a que se referem o "caput"  serão  atualizadas em 1 0  de janeiro de 
cada  exercício,  pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste  índice,  sera adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a 
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos 
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e 
identificar o perfil sócio-econômico das vitimas de violência e de seus agressores, as 
áreas de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sitio 
próprio da rede mundial de computadores (Internet). 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão  por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 4500  da 
fundação de Sao Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 



Folha n° 

proc4V61-1: 1 14  
Sonia 	S. erreira 
Re .100.tife6 

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.786 12/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a realizagao de campanhas educativas contra violencia a mulher. 

Projeto de Lei No 650/2002 (ver documento) 
Flavia Pereira 
Decreto no 46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a usar os  espaços públicos e de publicidade para 
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher. 
Art. 2o - Compreende-se como  espaços públicos e de publicidade: 
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal; 
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da 
administração direta e indireta; 
III - ônibus, abrigos e terminais; 
IV - materiais impressos ou da  mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos, 
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo 
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informaçõesh sociedade; 
V - demais equipamentos da  administração  direta, indireta e conveniados. 
Art. 30  - As campanhas educativas terão como finalidade: 
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher; 
II - informar As mulheres vitimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de 
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial, 
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do  município  de São 
Paulo; 
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a 
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo. 
Art. 40  - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas 
educativas contra violência 1 mulher, assim como da confecção dos materiais usados 
nas mesmas. 
Art. 50  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da  execução  desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios  Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 20  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituidos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no  Município.  
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo  à  exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão  incluídos  obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município;  
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos Citeis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 



Sonia Maria S.  Fe.rrefra 
Re 1•096  

b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança  dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo; 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Circulo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Angela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do  Patrimônio  Histórico e Cultural do  Município  de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para que, no 
período  do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios  de interesse 
histórico e cultural controlados pelo  Município;  
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a apresentações de música e dança,  festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico, a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por  força  do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município  participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Carnalândia, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 
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1/1 
Titulo: LEI No 14.673 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de 

violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 322/2006 (ver documento) 

Autor(es): Beto Custódio 
Regulamentação: Decreto no 50.093/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.673, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 322/06, do Vereador Beto Custódio - PT) 
Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação 
de violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizada a criação de uma casa-abrigo em cada região do  Município  de 
São Paulo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes, devendo utilizar imóvel pertencente à municipalidade ou através de 
convênio com instituições privadas e públicas. 
§ 10  Poderá o Poder Público assinar convênios com entidades afins e/ou com 
instituições de ensino superior, desde que tenha acompanhamento de um coordenador 
professor da instituição superior de ensino. 
§ 20  As  regiões  a que se refere o presente artigo compreendem zona leste, zona oeste, 
zona sul, zona norte e zona central do  Município  de São Paulo. 
Art. 20  A casa-abrigo deverá atender no  mínimo  15 (quinze) pessoas e no máximo 30 
(trinta) pessoas, por um  período  máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo único. Poderão permanecer por período superior ao determinado neste artigo 
os casos mais extremos de violência e/ou dificuldade de reinserção da mulher 
atendida. 
Art. 30  A casa-abrigo terá caráter sigiloso e atenderá mulheres encaminhadas pelos 
Centros de Atendimento à Mulher e Delegacias de Defesa da Mulher. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Por motivo de segurança ou de vaga remanescente, poderá a casa-abrigo 
atender uma mulher vitima de violência e seus dependentes transferidos de outra 
região. 
Art. 60  Será de responsabilidade do Poder Público a  segurança  permanente da casa-
abrigo, colocando as policias à  disposição da equipe multidisciplinar da mesma. 
Art. 70  Compete à casa-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica: 
I - acolher, notificar, acompanhar e tomar as medidas  cabíveis,  do ponto de vista 
educacional,  jurídico e psicossocial às mulheres encaminhadas pelo Núcleo de 
Referência; 
II - proporcionar o intercâmbio com órgãos públicos, tais como escolas, postos de 
saúde, hospitais, conselhos tutelares, secretarias de trabalho, entre outros, com o 
objetivo de reinserir a mulher atendida e seus dependentes; 
III - (VETADO) 
IV - prestar orientação e assistência social,  jurídica e psicológica às mulheres 
a brigadas. 
Art. 80  (VETADO) 

- (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 90  As despesas decorrentes desta lei  correrão  por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. A presente lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 



Folha n 

Processo n° 
Sonia 	ria  S. Ferreira 
Re. 100.996 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA'0 PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 15.137 25/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a celebração de  consórcio  com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o 

atendimento às mulheres vitimas de violência, na forma que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 94/2004 (ver documento) 

Autor(es): Executivo; Marta Suplicy 
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LEI No 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 94/04, do Executivo) 
Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, 
objetivando o atendimento às mulheres vitimas de violência, na forma que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de  março  
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros  municípios  
do Estado de São Paulo, objetivando a  proteção e a assistência a mulheres vitimas de 
violência doméstica,  física,  sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente 
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos  municípios  
consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, 
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput" deste artigo será 
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei. 
Art. 20 . A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá 
ser delegada por ato do Poder Executivo. 
Art. 30 . A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal 
compete a  adoção  das medidas necessárias A consecução do disposto nesta lei. 
Art. 40 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de  março  de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de  março  de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

((NG))Anexo integrante da Lei no 15.137, de 25 de  março  de 2010((CL)) 

TERMO DE CONSÓRCIO 

Consórcio que entre si celebram os  Municípios  de São Paulo e de 
 , objetivando o atendimento às mulheres vitimas de 
violência, na forma que especifica. 
Aos 	 dias do mês de 	  de 	, o Município de São Paulo, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, 	 , e o Município  de 
	 , neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
	 , celebram o presente Consórcio, de acordo com as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Os  Municípios  de São Paulo e de 	  ajustam entre si a realização de 
cooperação destinada à  proteção e à assistência a mulheres vitimas de violência 
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de 
vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao  município  consorciado, 
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele 
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 

CLAUSULA SEGUNDA 
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0 objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entre os 
municípios  consorciados, nos termos a seguir definidos. 
1. 0  município  encaminhador (de origem) compromete-se a: 
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la; 
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora; 
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição 
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda 
via; 
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do 
município  receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para 
tratar de questões  jurídicas  que assegurem a preservação de seus direitos e 
interesses; 
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou 
escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a 
integridade física da vitima e de seus filhos; 
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor, por ocasião do 
desligamento da vitima, daquela unidade. 
2. 0 município receptor (de destino) compromete-se a: 
2.1. oferecer todo atendimento  disponível,  conforme as necessidades da mulher e de 
seus filhos; 
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada e 
permanente com a Casa Abrigo do  município  encaminhador, visando garantir o 
atendimento a suas necessidades; 
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as informações sobre o 
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os  serviços  existentes naquele local. 
3. 0  município  receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o 
período  de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo. 

CLAUSULA TERCEIRA 

As  ações  decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no 
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de 
assistência social ou de atendimento especifico às mulheres. 

CLAUSULA QUARTA 

Os  municípios  consorciados estabelecem o número máximo de 	 mulheres a 
serem atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos  orçamentos  de cada 
exercício,  as dotações próprias para atender às despesas com a execução do presente 
Consórcio. 

CLÁUSULA QUINTA 

Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos 
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais. 

CLAUSULA SEXTA 

0 prazo de vigência deste  Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 
assinatura do presente termo. 



CLAUSULA SÉTIMA 

Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses: 
a) quando sobrevierem fatos ou  disposições  legais que o tornarem impraticável; 
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias. 

CLAUSULA OITAVA 

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das  ações  de 
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência. 
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo 
assinado pelas partes e testemunhas. 

São Paulo, 	de 	 de 

MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

MUNICÍPIO DE 	  

TESTEMUNHAS: 

1) 	  

2) 	  
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Titulo: LEI No 15.203 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Atendimento as Mulheres em Situação de 

Violência. 
Projeto: Projeto de Lei No 470/2009 (ver documento) 

Autor(es): Noemi Nonato 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.203, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 470/09, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 
Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Na formulação e implementação da  Política  Municipal de Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência, o Poder Público pautar-se-á pelas seguintes 
diretrizes, dentre outras possíveis e necessárias, voltadas à  prevenção e ao controle 
da violência contra as mulheres, bem como ao atendimento das que vierem a se 
tornar vitimas dessa violência: 
I - desenvolvimento de  ação  de atendimento prioritário, especialmente de natureza 
médica, psicológica,  jurídica e de assistência social, de modo interdisciplinar e 
intersetorial, às mulheres em situação de violência; 
II - conscientização de todos, especialmente dos que fazem o atendimento às 
mulheres em situação de violência, em órgãos públicos ou em instituições privadas, 
sobre a importância da denúncia como forma de inibição da própria violência; 
III - disponibilização de cursos de treinamento especializado no atendimento As 
mulheres em situação de violência; 
IV -  manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de abrigos para 
mulheres em situação de violência; 
V - realização de campanhas contra a violência no âmbito conjugal, afetivo e 
doméstico; 
VI - divulgação permanente dos  endereços e dos telefones de órgãos e entidades 
de atendimento 6 mulher em situação de violência; 
VII - disponibilização de central de atendimento destinada à prestação de 
informações por meio de contato pessoal, telefônico ou eletrônico e ao recebimento 
de denúncias sobre atos de violência contra as mulheres. 
Art. 20  Considera-se mulher em situação de violência, para os fins desta lei, toda 
mulher que venha a recorrer aos  serviços  de atendimento de saúde, psicológico, 
jurídico e de assistência social, que apresente sinais de maus-tratos, ainda que 
deles não se queixe, especialmente: 
I - marcas de lesão corporal causada por agressão  física;  
II - sinais, ainda que ocultos e só se revelem por outros sintomas perceptíveis a 
partir de avaliação profissional. 
Art. 30  A comprovação da situação de violência, para os fins desta lei, poderá ser 
demonstrada por laudo médico ou psicológico, como também por prova documental 
ou testemunhal. 
Art. 40  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações, sugestões e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, por meio 
de celebração de acordos, convênios e parcerias com o poder público municipal, na 
forma permitida pela legislação em vigor. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 48.421 06/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no  Município  de São Paulo. 
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DECRETO No 48.421, DE 6 DE JUNHO DE 2007 
Regulamenta a Lei no 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criag o 
do Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a  criação  do 
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência - PIVV no  Município  de São Paulo, 
fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . O PIVV, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde, consiste em 
identificar áreas de risco e causas mais freqüentes da violência, bem como diagnosticar 
o perfil socioeconômico das pessoas vitimas de violência e, quando  possível,  de seus 
agressores. 
Art. 30 . 0 objetivo do programa é subsidiar o Poder Público local no estabelecimento 
de ações intersetoriais de  prevenção  de agravos, de atenção às pessoas vitimas da 
violência e de  políticas  públicas de segurança. 
Parágrafo único. Para a realização do objetivo previsto no "caput" deste artigo, serão 
coletados os dados dos hospitais da rede pública e privada, de outras unidades de 
atendimento de urgência e emergência, bem como dos demais  serviços  de saúde 
pública do  Município  de São Paulo que possam atender a cidadãos vitimas de violência. 
Art. 40 • Entende-se por violência qualquer  ação  ou omissão que resulte em dano 
integridade  física,  sexual, emocional e/ou social de um ser humano. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Saúde, mediante portaria, deverá expedir 
normas complementares, contendo as definições técnicas que se fizerem necessárias e 
estabelecendo os formulários pertinentes. 
Art. 50 . No caso de crianças e adolescentes vitimas de violência, é dever de todos os 
serviços de saúde notificar o Conselho Tutelar e o Ministério Público competentes e, no 
caso de idosos, o Grande Conselho Municipal do Idoso. 
Art. 60 . Os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e 
atendimento às pessoas vitimas de violência deverão preencher a Ficha de Notificação 
de casos suspeitos ou confirmados de violência, que estará  disponível  na Internet para 
os estabelecimentos de saúde cadastrados pelo sistema, sem  prejuízo  de 
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do 
perfil de violência ocorrido, ressalvados os aspectos éticos. 
Art. 70 . Os hospitais da rede privada que não atenderem a obrigatoriedade do 
preenchimento da Ficha de Notificação estarão sujeitos às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de reincidência. 
Parágrafo único. As multas a que se refere o "caput" deste artigo serão atualizadas em 
1 0  de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, 
acumulada no  exercício  anterior e, em caso de sua extinção, será adotado aquele 
criado por legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 
Art. 80 . Incumbirá à Secretaria Municipal da Saúde compilar, em banco de dados, as 
informações sobre a violência recebidas nos termos do disposto nos artigos 3 0, 
parágrafo único, e 60  deste decreto. 
Parágrafo único. 0 banco de dados será utilizado com a finalidade de identificar o perfil 
socioeconômico das pessoas vitimas de violência e de seus agressores, os tipos de 
agressão, as áreas de risco e as causas mais freqüentes, devendo ser disponibilizados 
os dados referidos no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 9 0 . Os estabelecimentos de saúde terão prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
publicação do presente decreto, para a implantação do PIVV. 
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Art. 10. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARIA APARECIDA ORSINI DE CARVALHO FERNANDES, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 6 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 48495 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Aolha 

Prrme• 
sor„„ 

kReq. 'Six; ira 

Titulo: DECRETO No 48.495 05/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 25/11/2011 



Foiha n 	 do 

n° 
Sonia Ma 7 i9 S. err  4ra  

DECRETO No 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007 
	 Rea. i CO.D98 

Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006, nos termos do 
§ 80  do artigo 226 da Constituição Federal e de pertinentes tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um conjunto articulado de  ações  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios e outras não-governamentais; 
CONSIDERANDO que, por  força  do disposto no artigo 36 da referida lei federal, os 
Municípios deverão promover a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes 
por ela estabelecidas; 
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do  Município  de São Paulo compete 
Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Especial para  Participação e Parceria, 
coordenar e acompanhar a implementação de  políticas públicas de interesse especifico 
da mulher, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica  instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de 
promover políticas públicas efetivas e integradas para a  prevenção, o atendimento e o 
acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres. 
Art. 20 . 0 Programa será coordenado pela Secretaria Especial para  Participação e 
Parceria - SEPP, por meio da Coordenadoria da Mulher, e, mediante competências 
especificas, desenvolvido em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde - SMS, 
de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de Educação - SME, do Trabalho - 
SMTRAB, de Habitação - SEHAB, de  Coordenação  das Subprefeituras - SMSP, de 
Gestão - SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Metropolitana e a 
Comissão Municipal de Direitos Humanos. 
§ 1o. A SEPP adotará as providências necessárias à implantação e ao desenvolvimento 
do Programa, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
limites de suas competências, cabendo a sua  coordenação metodológica e o seu 
acompanhamento à Coordenadoria da Mulher. 
§ 20 . Para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a SEPP poderá, na forma 
da legislação em vigor, celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de parceria com órgãos governamentais ou com entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas e projetos que 
visem à erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
§ 3 0 . A Coordenadoria da Mulher manterá cadastro de programas semelhantes 
existentes no âmbito do Município, divulgando-os amplamente, inclusive por meio do 
Portal da Prefeitura do  Município  de Sao Paulo na Internet. 
Art. 30 . 0 Programa ora  instituído será implementado por meio de  ações  preventivas e 
concretas, de caráter assistencial e protetivo, direcionadas à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, compreendendo a  adoção  das seguintes medidas, 
dentre outras: 
I - a criação, observada a legislação em vigor e em  ação  articulada com o conjunto das 
entidades envolvidas, de centros de atendimento integral e multidisciplinar para 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar; 
II - a atuação operacional integrada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública; 
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III - a promoção e a realização de campanhas educativas de  prevenção  a viorat 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e  à sociedade e 
geral; 
IV - a capacitação especifica para a identificação, acolhimento e encaminhamento dos 
casos de violência contra a mulher perante os servidores da Administração Direta e 
Autárquica do Município; 
V - a realização de estudos, pesquisas e estatísticas,  bem assim o levantamento de 
outras informações relevantes concernentes às causas, às conseqüências e 
freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento 
das medidas para o seu combate; 
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana; 
VII - o destaque, nas atividades escolares de todos os  níveis  de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos; 
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a legislação em vigor, permitam o 
acesso prioritário para mulheres vitimas de violência doméstica e familiar, 
especialmente nos casos de risco de morte, aos programas municipais de moradia, 
renda, trabalho e outros. 
Art. 40 . Ficam assegurados à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
diretamente pelos órgãos municipais ou, conforme o caso, por meio de convênios, 
parcerias, cooperação ou instrumento análogo com órgãos governamentais da União e 
do Estado ou com entidades não-governamentais: 
I - a assistência  jurídica,  inclusive judicial; 
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de violência doméstica e 
familiar, bem como a garantia de acesso aos procedimentos necessários e cabíveis  nos 
casos de violência sexual, conforme norma técnica federal para o atendimento dos 
agravos resultantes da violência sexual; 
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para mulheres e respectivos 
dependentes menores de 14 anos em situação de risco de morte decorrente de 
violência doméstica e familiar; 
IV - a agilização dos processos de afastamento ou transferência de unidade de lotação 
para as servidoras públicas municipais em caso de violência doméstica e familiar em 
situação de risco. 
Art. 5 0 •  Fica instituída Comissão Intersecretarial, composta por 1 (um) representante 
titular e um suplente de cada um dos órgãos mencionados no "caput" do artigo 2 0  
deste decreto e da Secretaria Especial para  Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria da Mulher, que a coordenará, com a finalidade de propor os termos das 
parcerias ali referidas, bem como as competências e atribuições de cada Secretaria na 
implementação do Programa. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias referidas no artigo 2 0  deverão, no prazo de 10 (dez) 
dias da publicação deste decreto, encaminhar à Secretaria Especial para  Participação e 
Parceria os nomes dos seus representantes na Comissão a que se refere o "caput". 
§ 20 . Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Especial para  Participação e 
Parceria formalizar, mediante portaria, a constituição da Comissão. 
§ 30 . Deverá a Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua 
constituição, proposta de  edição  de decreto contendo as regras para o funcionamento 
do Programa e a  definição  das competências e atribuições de cada órgão municipal na 
sua implementação. 
Art. 60 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 



GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para  Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0542/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
"DISPÕE SOBRE A  CRIAÇÃO  DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER. 
A Câmara Municipal de Sao Paulo D ECRET A: 
Artigo 1. 0  - Fica criado no âmbito do  município  de São Paulo, o CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA MULHER. 
Artigo 2. 0  - 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, tem caráter 

deliberativo, fiscalizador, autônomo e formulador de diretrizes e políticas públicas dirigidas 
as mulheres para o combate de qualquer forma de violência e discriminação para promoção 
da igualdade de gênero, raga e opção  sexual. 

Artigo 3. 0  - Compete ao COSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER: 
I - Formular diretrizes e propor  políticas públicas de igualdade de gênero em todos os 

níveis da administração pública direta e indireta. 
II - Propor e deliberar sobre os critérios para aplicação de recursos e acompanhar 

junto aos poderes executivo e legislativo municipal a definição de dotação  orçamentária  a • 
ser destinada à  execução de  políticas  do gênero. 

III - Estimular e apoiar o estudo e o debate sobre a realidade da mulher na Cidade de 
São Paulo. 

IV - Promover articulação com outros conselhos setoriais para discussão da  política 
municipal de gênero. 

V - Aprovar projetos, programas, pianos e políticas públicas referentes aos direitos das 
mulheres na Cidade de São Paulo. 

VI - Monitorar a execução da  política pública municipal que vise garantir os direitos das 
mulheres. 

Artigo 4. 0  - A autonomia do conselho se exercerá nos limites da legislação em vigor e 
do compromisso com a democratização das relações sociais. 

Artigo 5. 0  - Denunciar, bem como receber e examinar denúncias relativas a 
discriminação a mulher e a violação dos seus direitos e encaminhá-las aos órgãos e serviços 
competentes para providências  cabíveis. 

§ 1. 0  - Acompanhar junto aos órgãos competentes a apuração dos casos denunciados 
e encaminhados pelo conselho. 

§ 2. 0  - Solicitar aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, certidões, 
atestados, informações, cópias de documentos e de expedientes ou processos 
administrativos. 

Artigo 6. 0  - 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, será composto por 
62 (sessenta e dois) membros titulares e 62 (sessenta e dois) suplentes, através de eleições 
diretas. 

Artigo 7. 0  -  O  colégio eleitoral será composto pelas zonas eleitorais que compõe cada 
subprefeitura e elegerá 2 membros titulares e dois suplentes. 

Artigo 8. 0  - A eleição será em turno único e serão consideradas eleitas as duas pessoas 
mais votadas por subprefeitura seguido por dois suplentes respectivamente. 

Artigo 9 • 0  -  O  mandato será de 02 (dois) anos com direito a uma reeleição. 
Artigo 10 - Terá direito a voto todo cidadão e cidadã com titulo de eleitor e domicilio no 

município  de São Paulo, sendo a circunscrição da Subprefeitura do seu domicilio o local o 
qual poderá exercer o voto.. 

Artigo 11 - Somente Mulheres maiores de 18 anos poderão se candidatar ao 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, desde que comprovada sua atuação na 
área. 

Parágrafo único - Valerá como comprovante de domicilio qualquer documento apto, 
oficial ou não em nome do eleitor. 

Artigo 12 - Através de reunião plenária com as 62 conselheiras titulares, serão 
escolhidas de forma individual 03 (três) coordenadoras, através de voto secreto. 

§ 1. 0  - Em caso de empate, a conselheira de maior idade será eleita coordenadora. 
§ 2.0  - Caberá ao pleno do Conselho definir o Regimento Interno do CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER e as atribuições da Coordenadoria. 

p10542-2007.doc 
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§ 3. 0  - As Conselheiras Coordenadoras serão automaticamente substituidas nas 
respectivas subprefeituras que foram eleitas pelas suplentes imediatas. 

§ 4. 0  - No caso de  vacância  no  exercício  do mandato de conselheira, caberá a 
Coordenação,  empossar e nomear de imediato o suplente posterior, na ordem cronológica 
de votação da respectiva Subprefeitura. 

Artigo 13 - O órgão de deliberação do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER é o pleno do Conselho, com quorum  mínimo  de 1/3 (um  terço)  das suas 
conselheiras. 0 pleno reúne -se ordinariamente, com intervalo médio de 30 dias e 
extraordinariamente quando convocado pela Coordenadoria ou com a anuência escrita de 
1/5 do seus membros. 

Artigo 14 - 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER estará vinculado 
estrutura da Secretaria de Governo, através da Coordenadoria. 

§ 1. 0  - A Secretaria de Governo deverá dotar de recursos humanos, materiais, 
financeiros e espaço físico  a estrutura necessária para o funcionamento da Coordenadoria. 

§ 2. 0  - A Secretaria das Subprefeituras deverá dotar de recursos humanos, materiais, 
financeiros e espaços físicos  todas as 31 subprefeituras para atendimento da população, 
através de plantões pré estabelecidos pelo pleno do conselho, para as conselheiras efetivas. 

Artigo 15 - A  função  de conselheira do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER será remunerado de forma equivalente aos conselheiros tutelares. 

Artigo 16 - 0 Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Artigo 17 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas  orçamentárias 
próprias e suplementadas se necessário. 

Artigo 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes. "  
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PROJETO DE LEI 01-0566/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Estabelece a noti ficação compulsória de violência praticada contra a mulher 

atendida na rede pública e privada de saúde do  Município  de Sao Paulo. 
A Camara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1. 0  - Torna-se obrigatório na rede pública e privada de saúde do Município 

de São Paulo a notificação compulsória de violência contra a mulher. 
Artigo 2. 0  - Os  serviços  de  saúde,  públicos e privados, que prestam  serviços e 

atendimento no  Município  de São Paulo, serão obrigados a notificar, através de 
formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência física, sexual, 
doméstica ou psicológica contra a mulher. 

Artigo 3. 0  - Considera-se violência contra a mulher para efeitos desta Lei: 
I - Violência  física,  agressão sofrida fora do âmbito doméstico; 
II - Violência sexual, estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público; 
III - Violência doméstica, agressão praticada por familiar contra a mulher, por 

pessoas da  família  ou que habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de 
parentesco; 

IV - Violência psicológica, agressão praticada através de  ameaças  que não se 
concretizam, mas causam pânico e transtornos a vitima. 

Parágrafo único - Os  serviços  de saúde deverão obedecer à  classificação desta 
Lei para tipificar a violência contra a mulher, através de formulário oficial especificado. 

Artigo 4. 0  - Na notificação compulsória de violência contra a mulher deverá 
constar os seguintes dados: 

I -  Identificação  pessoal, nome, idade, cor, profissão, telefone e endereço;  
II - Motivo do atendimento; 
III - Diagnóstico; 
IV -  Descrição  detalhada dos sintomas e das lesões; 
V - Conduta médica e hospitalar, tratamento ministrado e encaminhamentos 

realizados; 
Parágrafo único - A notificação compulsória de violência contra a mulher deverá 

ser preenchida em duas vias, uma para a instituição de saúde que prestou o 
atendimento e outra para a vitima por ocasião de alta médica. 

Artigo 5 • 0  - A disponibilidade dos dados somente poderá ocorrer nos seguintes 
casos: 

I - A pessoa que sofreu a violência, devidamente identificada, mediante 
solicitação pessoal por escrito; 

II - Por requerimento da autoridade policial e/ou judicial; 
III - Pesquisadores (as) através de protocolo de pesquisa devidamente 

autorizado por um comitê de ética em pesquisas, mediante solicitação por escrito 
comprometendo-se sob nenhuma hipótese divulgação de dados que permita a 
identi ficação da pessoa. 

Parágrafo  único  - Exceto as  situações  especificadas neste artigo, a confiabilidade 
dos dados deverá ser resguardada,dado ao sigilo das informações. 

Artigo 6. 0  - As instituições de saúde deverão encaminhar mensalmente no prazo 
de 05 dias úteis a contar do 1 0  (primeiro) dia ail do mês subseqüente a Secretaria 
Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, o número de casos 
atendidos de violência contra a mulher e tipo da violência sofrida. 

Parágrafo único - Serão  excluídos  os dados com nome da pessoa„  endereço  ou 
qualquer outro lado que possibilite a identificação da vitima, dos demais dados deverão 
constar do relatório, inclusive o bairro onde a vitima reside. 

Artigo 7. 0  - A Secretaria Municipal de Saúde do  Município  de São Paulo divulgará 
semestralmente a  estatísticas  relativas ao semestre anterior, enviando estas 
informações aos órgãos de  segurança  pública, Câmara Municipal de São Paulo e ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 

p10566-2007.doc 
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Artigo 8. 0  - O não cumprimento do disposto na presente Lei, pelos  serviços  de 

saúde, implicará  sanções  de caráter educativo e pecuniário, conforme o que segue: 
I - As instituições de saúde públicas e privadas, em caso de descumprimento, 

receberá advertência confidencial da Secretaria Municipal de Saúde e deverá 
comprovar em até 45 (quarenta e cinco) dias após a aplicação da advertência a 
habilitação de seu recursos humanos na questão de violência de gênero e saúde; 

II - No caso de reincidência no descumprimento as instituições de saúde privadas 
serão penalizadas, com multa pecuniária de 05 (cinco) UFESP (unidade fiscal do Estado 
de São Paulo) por cada caso não informado . 

III - No caso de reincidência no descumprimento pela rede pública, servidor 
público responsável, ficará sujeito às penalidades administrativas contidas no Estatuto 
do Servidor. 

Artigo 9. 0  - As instituições envolvidas terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se 
adequar a essa Lei. 

Artigo 10 - 0 Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Artigo 11 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas 
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 

Artigo 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto — Netinho (PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a  Vigilância  de Violências e Acidentes - SIVVA do  Município  de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 10 - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a noti ficar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos,  crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLUT, sem  prejuízo  de qualquer outra providência. 
Parágrafo Onico: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a  Vigilância  de Violências e Acidentes - SIVVA do  Município  de São 
Paulo. 
Art. 20 - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 30 - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do  Município  de São Paulo, sendo  cabível  também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 40 - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§10 - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do  Município  de sac) Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos,  crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20 - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vitima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de  políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - 0 poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PAG 94 

PROJETO DE LEI 01-00071/2011 dos Vereadores 3amil Murad (PC do B) e 
Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências 
A  Câmara  Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  No âmbito da  política  municipal de atendimento e proteção  à mulher, o 
Poder Público envidará  esforços  para constituir o Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher. 
Art. 20  0 Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá como finalidade, entre 
outras: 
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates das condições de vida das 
mulheres, visando eliminar todas as formas de  discriminação e violência contra a 
mulher; 
II - formular diretrizes, programas e políticas  públicas relacionadas com a 
promoção da melhoria das condições de vida das mulheres e a  eliminação  de todas 
as formas de  discriminação e violência contra as mesmas, de modo a assegurar-
lhes plena  participação e igualdade nos pianos politico, econômico, social, cultural e 
jurídico; 
III - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam atos de  discriminação  
das mulheres em todos os setores da Sociedade, encaminhando-as aos órgãos 
competentes; 
IV - acompanhar as investigações e apurações de delitos contra as mulheres, 
procurando oferecer suporte às vitimas; 
V - desenvolver projetos que incentivem a  participação  da mulher em todos os 
setores da atividade social, criando instrumentos que permitam a organização e a 
mobilização feminina, dando total apoio às organizações de mulheres; 
VI - zelar pelo respeito,  proteção e ampliação dos direitos da mulher como  cidadã e 
trabalhadora; 
VII - estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a produção das mulheres 
construindo acervos e propondo políticas de  inserção  da mulher na cultura; 
VIII - sugerir a  adoção  de medidas normativas para modi ficar ou derrogar leis, 
regulamentos, usos e práticas que constituam  discriminações  contra as mulheres; 
IX - sugerir a  adoção  de providências legislativas que visem a eliminar a 
discriminação  de gênero, encaminhando-as ao poder público competente; 
X - realizar campanhas educativas de conscientização sobre direitos da mulher; 
Art. 3 0  0 Conselho Municipal dos Direitos da Mulher contará com representantes da 
sociedade civil eleitas e com representantes do Poder Público, de maneira paritária, 
em número a ser fixado por Decreto Regulamentar. 
Art. 40  As regras de funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
serão definidas em seu regimento interno, elaborado no prazo de 60 dias após a 
sua posse, assegurando-se a periodicidade e publicidade de suas  reuniões.  
Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições  em contrário. 
Sala das Comissões, As  Comissões  competentes." 



PUBLICADO DOC 13/04/2011, !DAG 88 

PROJETO DE LEI 01-00152/2011 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Reserva vagas em creches para  crianças  em idade  compatível,  filhas -(os)- de - 
mulheres vitimas de violência doméstica, de natureza  física  e/ou sexual. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 	 • .• 	 • • • • •- 	 • 

Art. 1 0  A presente lei visa garantir a prioridade de vagas em creches para crianças 
em idade compatível, filhas (os) de mulheres vitimas de violência" doméstica, de 
natureza física e/ou sexual. 
Parágrafo Onico: Ficam as creches municipais diretas, indiretas e conveniadas 
responsáveis pelo atendimento descrito neste artigo. 
Art. 20  Os critérios para a matricula das crianças serão a apresentação dos 
seguintes documentos: 
I - cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia Especial de Atendimento 

Mulher; 
II - cópia do exame de corpo de delito. 
Art. 3 0  Será concedida e garantida transferência de uma creche  " pâra Outra - ria 
esfera da rede municipal - de acordo com a necessidade de  mudança  de  endereço  
da mãe, com vistas .6 garantia de segurança da mulher e  das crianças. 
Art.40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	-- 
Sala das Sessões 
São Paulo, 05 de abril de 2011. As Comissões competentes." 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 

Processo 

Sarrera Paula S. Hone  
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16- PAR 
	 p10543-11 

16- 00194/2012 
PARECER NC 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0543/11. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que  dispõe sobre a 
instituição do "Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 25 de novembro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar  alínea  ao inciso CCLXXII do artigo 7° da Lei n° 
14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município  proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa As  Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A titulo de  aperfeiçoamento  do Projeto de Lei proposto, adaptando-o As regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe 
sobre a elaboração,  redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0543/11. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia de Luta e Combate A 
Violência Contra a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de novembro, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
17- RELCOM 
17- 00195/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10543-11. V 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10543-11 

Art. 1° Fica inserida  alínea  ao inciso CCLXXII do art. 70  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 

la da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, em 0103f 0, 

NNI Adiburt9N) 

ADOLFO QUINTAS 

AURÉLIO MIGUELdr  

L. 

CEL\ 0 JATENE 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.ciov.br  
p10543-11. V 
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16 - PAR 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 543/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereador Adolfo Quintas, • para  incluir o dia de 
Luta e Combate A violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
novembro, e dá outras providências. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, 
na forma de substitutivo apresentado com fins de promover adequações As regras legislativas. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no  âmbito  de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar uma vez que reserva, no calendário oficial, dia 
especifico que alude A necessidade de que seja observado com maior seriedadeVfit6 de que 
há a discriminação de gênero colocando a mulher em posição de desigualdAde 6m  relação  aos 
homens, sendo que este fenômeno com grande influência determina posições mAchistas,que 
perpassam nossa sociedade. 

A violência de uma maneira geral, e a violência doméstica 6 um importante-fenõmeno que deve 
ter o seu devido enfrentamento, reconhecimento da discriminação de gênero e proposições 
para a eliminação da desigualdade que se verifica em n ociedade. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer 	os do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo  es , em /1/04 1/2 . 
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RF. 100.823, • SGP-12 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER N° 	16- 0084612012 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°543/2011.  

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, que institui 
1 0 Dia de Luta e Combate a Violência Contra a Mulher", no âmbito do  Município  de 
Sao Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade na forma de substitutivo, proposto a titulo de  aperfeiçoamento  do PL, 
adaptando-o As regras de técnica legislativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, emitiu parecer favorável nos termos 
do substitutivo apresentado pela CCJLP. 

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é pertinente e plena de méritos, pois busca 
mobilizar a sociedade e impulsionar para a mudança do cenário atual no que diz 
respeito .6 violência contra a mulher, estimulando mudanças comportamentais. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer ao substitutivo apresentado 
pela CCJLF'. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulheri  06_06,201-2,  
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 543/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, visa 
instituir, no  Município  de São Paulo, o "Dia de Luta e Combate à Violência Contra a 
Mulher", a ser realizado, anualmente, no dia 25 de novembro, passando a data a 
integrar o Calendário Oficial de Datas e Eventos da Cidade de São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo a "titulo de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, 
adaptando-o às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis" (fls. 55/56). 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,  em 029/08//2 

Ver. Antonio Donato 

17-  RELCOM 

P ácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CE 17- 01384/2012 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Sao Paulo, 12 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3081/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Camara 
em 12 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 543/11, de autoria do Vereador Adolfo 
Quintas, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
de Luta e Combate a Violência Contra a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de Sao Paulo. 

JCSS/clsz 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012 as 12:04. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia  extraída  de fls. 55/56 do processo 

(PROJETO DE LEI No 543/11) 
(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia de 
Luta e Combate â Violência Contra 
a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de 
novembro, e dá outras 
providências. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso CCLXXII do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia de Luta e Combate â Violência Contra a  Mulher."  (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/clsz 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012 As 12:04. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Cláudio 

18 SET 2012 

São Paulo, 18 de setembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 3081, de 12/09/12, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 543/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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15- 0047212012  

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 
e 

disposto no artigo 42, § 70 , da Lei OrgAnica do  Município  de São Paulo, caberá a 4. 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 543/11, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e 

Combate à Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 

de novembro, tendo-lhe sido reservado o número 15.635. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

GI ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo 

C1.1f41/bam 
R serva 15.635 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3210/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.635, de 20 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate 

Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
novembro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 543/11, de 
autoria do Vereador Adolfo Quintas. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 25/9/2012 as 09:57. 
Para veri ficar a(s) assinatura(s), acesse o documento na  versão  digital. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.635 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 

(PROJETO DE LEI No 543/11) 
(VEREADOR ADOLFO QUINTAS) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia de 
Luta e Combate h Violência Contra 
a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de 
novembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso CCLXXII do art. 70  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia de Luta e Combate h Violência Contra a Mulher." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 21 de setembro de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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São Paulo, 25 de setembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 3210, de 21/09/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei n°  15.635, de 20 de setembro do 

corrente, promulgada pela Camara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei n°  543/11, de autoria do Vereador Adolfo Quintas. 



do processo n° 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folh 

01-543 	de 	2011, 	26/09/2012 	(a) 

Claudio 	nque Leal Linhares 
As IStPnt. D"'It'ment'af 

A SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 26/09/2012. 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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Papel para  informação,  rubricado como folha n° 68 
do processo 01-543 de 2011 03/10/2012 

do Ferreira 
F 101075 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 68 fls. 
Arquivado em 03/10/2012 
O Funcionário 

ido Ferreira 
RF 101075 
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